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   CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO

www.camarabebedouro.sp.gov.br

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05/2021
Altera a redação do artigo 17 da Resolução n. 135 de 10 de dezembro de 2012; altera a redação do artigo 2º da Resolução n. 140 de 25 de junho de 2013; altera a redação do artigo 2º da Resolução n. 163 de 26 de junho de 2017 e dá outras providências. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte:






Resolução:

Art. 1º O artigo 17 da Resolução nº 135 de 10 de dezembro de 2012 passa a ter a seguinte redação:

Art. 17. Os recebimentos e baixas de bens patrimoniais móveis deverão ser realizados por Comissão de Recebimento e Baixa, composta por no mínimo 04 (quatro) e no máximo 06 (seis) servidores, aos quais será concedida a gratificação pela participação na comissão nos termos do artigo 154 da Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 133 de 09 de junho de 2020, e será responsável por:

I- ...

II- ...

III- ...

IV- ...

V- ...

Parágrafo único: A comissão supracitada, nomeada por Portaria da Presidência, será composta por servidores de carreira efetivos, com grau de escolaridade mínimo de nível médio completo, cujas atribuições inerentes aos respectivos cargos não abranjam as atividades de administração patrimonial da Câmara Municipal de Bebedouro e sejam compatíveis com o desempenho das funções atinentes à Comissão.

Art. 2º O artigo 2º da Resolução nº 140 de 25 de junho de 2013 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º Para a composição da COMISSÃO DE CONTROLE INTERNO serão designados por portaria da Mesa Diretora o mínimo de 03 (três) e o máximo de 04 (quatro) servidores de carreira efetivos, com grau de escolaridade de nível superior completo ou que já estejam frequentando curso de graduação antes da aprovação da presente Resolução, preferencialmente nas áreas de Ciências Contábeis, Administração Geral, Administração Pública, Direito, Economia, Recursos Humanos e Ciências Políticas, ou, na falta destes, serão designados servidores com nível superior em outras áreas que não sejam incompatíveis com o exercício de tal atribuição, aos quais será concedida a gratificação pela participação em comissão prevista no artigo 154 da Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 133 de 09 de junho de 2020.
Art. 3º O artigo 2º da Resolução nº 163 de 26 de junho de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO – SIC será desempenhado pela COMISSÃO DE SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO – COSIC, composta por no mínimo 04 (quatro) e no máximo 06 (seis) servidores públicos da Câmara Municipal de Bebedouro, com grau de escolaridade mínimo de nível médio completo, designados por portaria da Presidência, aos quais será concedida a gratificação pela participação em comissão prevista no artigo 154 da Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 133 de 09 de junho de 2020.

Art. 4º A COMISSÃO DE LICITAÇÃO obedecerá a legislação federal vigente e será composta por no mínimo 03 (três) e no máximo 06 (seis) servidores da Câmara Municipal de Bebedouro com grau de escolaridade de no mínimo nível médio completo, aos quais será concedida gratificação pela participação em comissão prevista no artigo 154 da Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 133 de 09 de junho de 2020.

Art. 5º As despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de dezembro de 2021.
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JUSTIFICATIVA
As alterações propostas na presente Resolução objetivam a correção de apontamentos efetuados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no tocante a omissões na regulamentação das matérias disciplinadas nas Resoluções n. 135 de 10 de dezembro de 2012, n. 140 de 25 de junho de 2013 e n. 163 de 26 de junho de 2017.
Nesse contexto, busca-se estabelecer critérios para composição das comissões disciplinadas pelas referidas Resoluções em conformidade com os apontamentos contidos nos últimos relatórios de fiscalização emitidos pelo Tribunal de Contas de São Paulo.

Importante ressaltar que não estão sendo criadas novas gratificações, mas apenas inserindo no conteúdo das Resoluções alteradas as disposições já previstas na Lei Municipal nº 2.693 de 26 de agosto de 1997, alterada pela Lei Complementar Municipal nº 133 de 09 de junho de 2020 que disciplina em seu artigo 154 a concessão de gratificação por participação em comissão as quais já vem sendo pagas aos servidores integrantes das comissões disciplinadas por tais Resoluções desde a sua criação, não acarretando, portanto, aumento da despesa pública. 
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“Deus Seja Louvado”


